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Introdução 
 

O ECO – Estarreja Colaborativa Orientadora é uma iniciativa do Município de 
Estarreja dinamizada no âmbito do TRANS-lighthouses, um projeto europeu focado na 
criação e implementação de Soluções baseadas na Natureza (SbN) inovadoras, assentes 
na participação e inclusão das comunidades locais. Surge, assim, como projeto piloto e 
parte do objetivo de valorizar o património natural do concelho de Estarreja, tendo como 
premissa o envolvimento dos vários atores chave presentes no território, de forma a 
integrar diferentes interesses e visões. 

 
A iniciativa arrancou em janeiro de 2025 com a fase de diagnóstico, tendo sido 

realizadas sessões participativas nas várias freguesias/localidades de Estarreja – Canelas 
e Fermelã, Salreu, Beduído, Veiros, Avanca e Pardilhó – bem como uma sessão concelhia 
dirigida às entidades com atuação no concelho, e uma outra sessão interna que envolveu 
representantes de vários serviços municipais. Foram, no total das 8 sessões realizadas, 
envolvidos 188 participantes. A cada sessão foram constituídos grupos de trabalho que 
puderam debruçar-se sobre um roteiro que levou a uma discussão e partilha sobre as 
memórias e aspetos marcantes do território no passado, as forças e constrangimentos 
sentidos na atualidade, e os desafios que, na sua perceção, o território terá de enfrentar no 
futuro. Face a este levantamento diagnóstico a partir das vivências e necessidades 
sentidas ao longo dos tempos, os participantes puderam também elencar soluções para 
enfrentar os desafios identificados, propondo estratégias, medidas e ações a desenvolver, 
bem como referenciando quais os atores a mobilizar para a sua implementação.  
 

Este relatório apresenta uma análise síntese dos resultados globais das sessões 
realizadas, organizando-se em dois capítulos principais que nos transportam por essa 
viagem do passado ao futuro. O capítulo 1 – “Um olhar sobre as perceções da comunidade 
acerca do território” começa por revelar os aspetos mais marcantes do passado de 
Estarreja, deixando pistas sobre o sentido de pertença e os valores inerentes à história e às 
memórias do concelho, aspetos que valerá a pena considerar, retomar e valorizar em 
futuras intervenções. A leitura avança para nos conduzir ao tempo presente, com a 
identificação dos aspetos positivos a ser preservados/potenciados, e dos 
constrangimentos sentidos hoje, que se traduzem em necessidades a considerar e 
procurar resolver. O capítulo termina com a apresentação dos desafios identificados, que 
correspondem aos principais focos de preocupação das partes envolvidas neste processo 
no que toca ao futuro, elencando questões que devem vir a ser abordadas em estratégias 
e planos a desenvolver. Este diagnóstico revela-nos áreas temáticas e ideias-chave que 
ganham expressão e se materializam no capítulo 2 – “Propostas e soluções apontadas”, 
que organiza em eixos temáticos as principais linhas orientadoras a seguir, bem como as 
medidas e as ações a adotar para dar resposta às problemáticas e necessidades 
levantadas. Num total foram geradas 35 medidas e elencadas 285 ações que se distribuem 
por 9 eixos seguintes:  

• Eixo 1 – Valorização da história e dos aspetos identitários locais; 
• Eixo 2 – Fixação da população através de emprego, habitação e qualidade 

de vida; 
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• Eixo 3 – Fomento de atividades económicas sustentáveis e alargamento da 
base económica 

• Eixo 4 – Conservação e preservação dos ecossistemas, da biodiversidade e 
da vida selvagem; 

• Eixo 5 – Ordenamento do território e planeamento e gestão para um 
desenvolvimento sustentável; 

• Eixo 6 – Investimento em infraestruturas e equipamentos de apoio 
necessários; 

• Eixo 7 – Melhoria da mobilidade, dos acessos e das acessibilidades; 
• Eixo 8 – Limpeza do espaço público e gestão eficiente de resíduos; 
• Eixo 9 (de caráter transversal) – Informação, sensibilização e participação 

da comunidade. 

 
O documento culmina com o capítulo “Conclusões”, apontando uma análise global 

dos resultados alcançados na primeira fase deste processo.  
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1. Um olhar sobre as perceções da comunidade 
acerca do território 
 
 

1.1. Aspetos marcantes do passado de Estarreja 
 
1.1.1. Pertença, vivências e aspetos identitários 
 
Maior sentido de pertença, contacto com a natureza, e vivências comunitárias  

• Maior união na comunidade. 
• Forte interação entre a população e os espaços naturais, incluindo parques, 

ribeiras e áreas de lazer, proliferando as vivências ao ar livre. 
• Uso comum dos espaços pela população. 
• Trocas de bens. 
• Festas locais. 
• Atividade de descasque do arroz. 
• Forte ligação da população ao território. 
• Maior ruralidade. 

 
Aspetos culturais próprios e práticas tradicionais  

• Carnaval enquanto imagem de marca e toda a animação adjacente ao mesmo 
• História rica em Salreu: arte nova, indústria naval, artesanato e tecedeiras 
• Existência de práticas tradicionais como o cultivo manual, utilização de moinhos, 

apanha de junco e de enguias. 
• Funcionamento do Alambique. 

 
Comércio e produtos locais  

• Produção local de alimentos  como leite, broa, carne de porco e manteiga. 
• Comércio de proximidade. 
• Mercados e Feiras locais enquanto atividades económicas, culturais e sociais 

importantes. Referida em particular a Feira Anual de S. Martinho. 
 
Transportes, acessos e mobilidade sustentáveis 

• A mobilidade era feita sobretudo a pé, de barco ou de bicicleta. 
• Havia uma utilização de embarcações tradicionais e identitárias do território para 

transporte e pesca. 
• Foi recordada a navegabilidade do Esteiro de Estarreja, facilitadora de transporte 

de mercadorias, de pessoas, e também importante para o comércio e pesca. 
• A Ria era vista como uma via de transporte essencial para pessoas e mercadorias. 

 
Cuidado na preservação das linhas de água 

• Os recursos hídricos foram destacados como de extrema importância para 
sustentar atividades como a agricultura, mas também essenciais para a 
navegabilidade, e bastante ligados a momentos de lazer, o que explica todo o 
cuidado existente na preservação dos mesmos. 
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• Havia obrigações de limpeza das regueiras com penalizações para incumprimento. 
• Existência da profissão de Guarda-rios, garantindo a vigilância e preservação das 

linhas de água. 
 
Paisagem rica, biodiversidade e maior resiliência 

• Território rico e bio diverso. 
• Paisagem única. 
• Menos proliferação de espécies invasoras. 
• Menos eucaliptos e incêndios.  
• Paisagem marcada por minifúndios bem delimitados e preservados. 
• Abundância de peixe no Baixo Vouga. 

 
Menor tensão e conflitualidade no uso do solo 

• Planeamento territorial menos regulado, mas com menor impacto ambiental e com 
menos conflitos de uso do solo. 

• Existência de uma lógica de economia circular e menor impacto ambiental. 
• Comunidade mais unida e maior equilíbrio entre humanos e natureza. 

 
Utilização sustentável dos recursos naturais 

• Maior proximidade entre a população e os recursos naturais do território. 
• Aproveitamento e utilização dos recursos naturais locais feitos numa lógica de 

economia circular. 
• Utilização da Ria e dos seus recursos (ex.: recolha de junco e moliço). 
• Conexão maior da agricultura, pesca e floresta com aspetos endógenos. 
• Menos pressão sobre os recursos naturais devido a uma menor densidade 

populacional e menor urbanização. 
• Economia baseada na agricultura de subsistência e pesca. 

 
 
1.1.2. Atividades económicas predominantes e impactos 
 
Agricultura, pecuária e pesca exercidas de forma tradicional 

• Grande presença da atividade agropecuária, tendo sido destacadas a produção de 
arroz e de leite. 

• A par da atividade agrícola de mercado havia uma cultura agrícola familiar e de 
subsistência, sem pesticidas e dependente de animais, onde cada família cuidava 
dos seus terrenos ao longo do ano. 

• Cultivo feito de forma manual 
• Existência de tradições agrícolas como a colheita do arroz, que era realizada de 

forma tradicional. 
• Forte presença de moinhos, essenciais para a transformação de alguns produtos 

agrícolas. Em particular foi notada a existência de um conjunto de moinhos ao 
longo do Vale do Antuã que eram essenciais para a economia local. 

• Forte valorização da pesca artesanal, tendo sido destacada a apanha de espécies 
como a enguia. 

• Ordenha de leite era feita de forma comunitária. 
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Forte presença da construção naval no território 
• A navegabilidade das linhas de água, os rios e a Ria fomentaram o desenvolvimento 

da construção naval que se firmou no passado pela existência de dezenas de 
estaleiros e mestres navais. 
 

Transformação gradual das atividades tradicionais com efeitos nefastos sobre o território 
• Atividade industrial e agrícola crescentes com impacto negativo a nível ambiental. 
• Desenvolvimento industrial decorreu a par com uma crescente poluição química. 
• Poluição do ar, com fortes odores a sentir-se. 
• Surgiram vestígios de degradação da paisagem ao longo do tempo. 
• Contaminação da água por inseticidas agrícolas, causando danos ambientais e 

mortes de animais. 
 
 

1.2. Forças e constrangimentos na atualidade 
 
1.2.1. Forças identificadas 
 
Biodiversidade e recursos naturais 

• Biodiversidade e riqueza ambiental e natural da região  
• Pela biodiversidade existe potencial para turismo de natureza e para potenciar 

iniciativas já existentes como o BIORIA. 
• Paisagem única e rica, com vasta disponibilidade de recursos hídricos. 
• Foi referido por um grupo a presença de sobreiros como elemento positivo da 

paisagem. 
 
Tradição, cultura e identidade locais 

• Tradições e valores culturais e identitários podem ser valorizados 
• Presença de artesanato tradicional, como as tecedeiras, ainda ativo, podendo os 

saberes tradicionais ser reavivados e transmitidos para as gerações futuras. 
 
Condições favoráveis ao desenvolvimento da atividade agropecuária 

• Solos e terrenos férteis. 
• Disponibilidade de água. 
• Imigração pode ajudar a colmatar a falta de mão de obra agrícola sentida. 
• Atividade agropecuária existente é relevante e foi destacada a produção de leite e 

a existência de raças autóctones de carne bovina. 
 
Iniciativas, infraestruturas e património existentes 

• Património cultural, arquitetónico e natural e riqueza histórica relevantes e com 
grande potencial. Foram especialmente enunciados os moinhos, esteiros e trilhos 
existentes, assim como a Casa-Museu Egas Moniz, as quintas e o BIORIA. 

• Existência de infraestruturas municipais que podem apoiar o desenvolvimento 
territorial. 

• Estão projetos de valorização territorial em curso, como os passadiços para ligar as 
ribeiras. 
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• Integração da freguesia de Pardilhó nas Aldeias de Portugal. 
• Houve um reforço de infraestruturas para permitir a separação de lixo e reciclagem, 

o que é importante para melhorar a eficácia na gestão de resíduos. 
 
Localização estratégica e boas acessibilidades 

• Boa rede de caminhos e acessibilidades rodoviárias e ferroviárias pela localização 
estratégica do território. 

• O território oferece boas condições para implementação de ciclovias que podem 
ajudar a fomentar a mobilidade suave. 

 
Potencial para diversificação das atividades económicas e do turismo sustentável 

• Tem-se verificado um maior esforço para controlar os efeitos adversos e o impacto 
ao nível de poluição das indústrias (ex.: maior controlo das descargas para o rio), o 
que se verifica importante para a reconversão da imagem do concelho, tornando-o 
mais atrativo. 

• Potencial para turismo de natureza e ecoturismo, pela existência de um rico 
património natural. 

• Construção naval ainda existente, com potencial de revitalização. 
• Oportunidades para o desenvolvimento de desportos náuticos sustentáveis. 

 
Maior sensibilização e consciencialização ambiental dos cidadãos e entidades 

• Movimento associativo em crescimento e maior envolvimento da comunidade. 
• Maior consciência ambiental e investimento municipal na higiene urbana. 
• Surgimento de projetos de valorização dos recursos naturais. 
• Reconhecimento da necessidade de um planeamento mais estratégico e 

sustentável. 
• Maior envolvimento da comunidade em processos de decisão. 
• Crescente envolvimento da população em iniciativas ambientais e de 

sensibilização (ex.: Eco Escola). 
 
 
1.2.2. Constrangimentos sentidos 
 
Abandono ou gestão insuficiente dos valores, recursos e infraestruturas existentes 

• Abandono e degradação de espaços naturais pela falta de manutenção.  
• Desvalorização do património histórico e edificado. 
• Gestão insuficiente dos recursos hídricos, levando a mau funcionamento das 

linhas de água. 
• Falta de acesso a esteiros e regueiras. 
• Falta de manutenção das infraestruturas do BIORIA e necessidade de maior 

investimento na sua promoção. 
• Degradação da Ribeira do Mourão. 
• Falta de requalificação de espaços públicos. 
• Degradação de casas antigas, a par da falta de habitação sentida. 
• Percursos naturais inacessíveis devido à ausência de manutenção. 
• Falta de trilhos sinalizados e de incentivos à mobilidade sustentável. 
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• Rede viária degradada e falta de infraestruturas de apoio ao turismo e lazer. 
• Falta promoção dos produtos identitários. 
• Problemas na gestão e no número de recursos humanos no Município para garantir 

o funcionamento em plenitude dos serviços municipais, afetando inclusivamente 
a manutenção dos espaços verdes.  

 
Abandono das práticas tradicionais e das atividades predominantes no passado 

• Crescente abandono de terrenos agrícolas e redução da atividade agrícola. 
• Falta de rentabilidade da agricultura. 
• Falta de valorização das culturas agrícolas locais como o arroz. 
• Declínio da agricultura tradicional a par do aumento verificado na cultura de 

eucaliptos e do uso intensivo de pesticidas e fertilizantes. 
• Desconhecimento do território natural pelas novas gerações. 
• Falta de fiscalização e de manutenção das áreas verdes, com consequente 

degradação das mesmas. 
• Desaparecimento da profissão de Guarda-rios. 
• Atividades tradicionais como o artesanato em risco de desaparecer se não 

devidamente apoiadas e valorizadas. 
 
Perda de identidade local e de espírito comunitário 

• Perda de identidade local devido à transformação dos modos de vida tradicionais. 
• Individualismo crescente, reduzindo o espírito comunitário. 

 
Falta de consciencialização da população para a preservação ambiental 

• Pouco conhecimento e sensibilização da comunidade local para a importância da 
biodiversidade e da preservação ambiental. 

• Problemas com depósito de resíduos, verificando-se despejos irregulares e ilegais 
e  dificuldades na utilização dos ecopontos 

• A falta de limpeza das linhas de água, entre outros, pode levar a riscos de 
inundações. 

• Elevada produção de lixo devido ao excesso de embalagens e à falta de 
sensibilização para a correta separação do lixo. 

 
Dificuldades na implementação de estratégias de planeamento sustentável e de 
ordenamento do território 

• Expansão urbana desordenada e conflitos entre diferentes usos do território. 
• Dificuldade na compatibilização entre desenvolvimento económico e preservação 

ambiental. 
• Dificuldade na implementação de medidas de gestão integrada do território. 
• Falta de reforço na mancha verde e de cuidado com a mesma. 

 
Barreiras burocráticas 

• Falta de licenciamento para explorações agrícolas e pecuárias devido a 
dificuldades no tratamento de afluentes. 

• Excesso de burocracia que impede ações rápidas na preservação ambiental. 
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Falta de zonas verdes no espaço urbano e de áreas de lazer  
• Falta de áreas verdes nas zonas urbanas, tendo sido um aspeto especialmente 

destacado nas freguesias de Avanca e de Veiros, mas também bastante referido 
nas restantes sessões como algo transversal a todo o concelho. 

• No geral foi notada a falta de áreas de lazer ao ar livre e parques com zonas de 
sombra e com equipamentos e infraestruturas de apoio à prática de atividades em 
família. 

 
Problemas que afetam a fixação de população, a vivência quotidiana e a qualidade de vida 

• Falta de opções de habitação (em particular de habitação acessível), o que dificulta 
a fixação de população. 

• Saneamento incompleto na freguesia de Avanca e falta de cobertura total da rede 
de gás natural. 

• Degradação de casas antigas.  
• Gestão de resíduos pouco eficiente, pois os ecopontos são insuficientes assim 

como os horários de recolha (aspeto especialmente notado em Pardilhó, em 
Canelas e em Veiros, mas também mencionado na sessão Interna). 

• Problemas de mobilidade e acessibilidades, especialmente nas zonas rurais. 
 
Poluição, degradação ambiental e perda de habitats 

• Elevado tráfego urbano 
• Impacto ambiental negativo das indústrias ainda muito poluidoras. 
• Desaparecimento de espécies locais e proliferação de invasoras e consequente 

perda de ‘habitats’. 
• Transformação de áreas agrícolas em floresta descontrolada e por vezes ilegal. 
• Proliferação de florestas de eucalipto. 
• Degradação da Ria e das ribeiras, que não são prioridades na gestão ambiental. 
• Salinização dos solos e invasão da água salgada nos arrozais. 
• Poluição do solo e consequente degradação de ‘habitats’. 
• Contaminação das águas, impedindo o uso de poços e fontes. 

 
Riscos atuais e ameaças externas 

• Decréscimo populacional significativo aliado à dificuldade de tornar o território 
atrativo para a fixação de residentes (por exemplo devido à poluição, oferta de 
habitação, etc). 

• Elevado risco de incêndios florestais severos. 
• Salinização dos terrenos agrícolas. 
• Inundações. 
• Elevado impacto da rede viária (autoestradas, linha do TGV e gasoduto), que 

fragmenta o território. 
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1.3. Desafios para o futuro 
 
Atrair população e visitantes, e preservar e valorizar os aspetos identitários locais 

• Realizar a identificação e levantamento do património existente. 
• Estimular a ligação das populações ao seu território e tradições. 
• Garantir existência de condições que estimulem a fixação da população no 

território. 
• Promoção e valorização dos produtos e das espécies autóctones. 
• Promoção das tradições e dos aspetos históricos e culturais locais. 
• Quebrar a imagem de degradação ambiental associada ao concelho. 
• Promover e valorizar as atividades tradicionais existentes. 

 
Garantir um ordenamento eficaz do território e um desenvolvimento sustentável 

• Conseguir conciliar os diferentes interesses e necessidades que coexistem no 
território 

• Garantir o envolvimento e participação ativa da comunidade e dos diferentes 
setores de atividade existentes nas estratégias e planos para um desenvolvimento 
sustentável 

• Requalificar o espaço público criando espaços verdes, equipamentos, e novas 
zonas de lazer e recreio 

• Alcançar um crescimento ordenado do território. 
 
Assegurar que o crescimento das atividades económicas decorre em equilíbrio com as 
pessoas e com a natureza 

• Fomentar o crescimento de soluções de turismo sustentável. 
• Gestão sustentável dos recursos naturais necessários à manutenção de atividades 

como agricultura e pesca. 
• Fortalecer e valorizar a atividade agrícola em equilíbrio com a natureza. 
• Levar à adoção de práticas responsáveis com vista a evitar e reduzir a poluição na 

agropastorícia e na indústria. 
• Garantir a saúde e o bem-estar da comunidade e a preservação dos habitats a par 

com o crescimento das atividades económicas. 
• Criar políticas eficazes de promoção da sustentabilidade ambiental e económica. 

 
Proteger a biodiversidade, os habitats e os recursos naturais contra agressões e ameaças 
humanas 

• Preservar e gerir de forma sustentável os recursos hídricos, em particular a Ria, os 
rios, as  ribeiras e outras linhas de água. 

• Manter e potenciar as iniciativas e infraestruturas existentes de valorização dos 
recursos naturais. 

• Garantir o controlo e a erradicação de espécies invasoras. 
• Sensibilizar e capacitar os cidadãos para a proteção e valorização do património 

natural. 
• Implementar áreas protegidas e de conservação ambiental (ex.: micro reservas). 
• Requalificar as áreas naturais degradadas. 
• Aumentar as áreas verdes e de floresta. 
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• Garantir a vigilância e manutenção das áreas naturais. 
 
Assegurar boas condições de mobilidade e acessos  

• Incrementar a mobilidade através de meios alternativos como transportes públicos 
e bicicleta. 

• Manter acessíveis as vias de acesso pedonal 
• Garantir condições de navegabilidade através das linhas de água 

 
Alcançar um território mais resiliente e adaptado aos riscos e efeitos decorrentes das 
alterações climáticas 

• Gerir o risco de incêndios e outros decorrentes de fenómenos naturais extremos. 
• Travar o avanço das águas salgadas e a consequente salinização dos terrenos. 
• Garantir uma gestão eficiente dos resíduos urbanos e redução da poluição. 
• Incentivar a população à adoção de boas práticas de gestão da limpeza do espaço 

público e de depósito do lixo doméstico.       

  

2. Propostas e soluções apontadas 
2.1. Estratégias, medidas e ações 
 
Para não adulterar os contributos dos participantes, foram evitadas alterações 
substanciais nas ações enunciadas, pelo que os resultados que de seguida se expõem são 
fruto apenas de uma reorganização e categorização da informação produzida pelos grupos, 
dividindo-a por eixos temáticos que correspondem a linhas orientadoras para a 
implementação de estratégias, medidas e ações, de forma a facilitar a sua análise pela 
equipa do Município de Estarreja.  

Considerando que durante as sessões foi solicitado aos participantes, sempre que 
aplicável, a georreferenciação, em mapas de freguesia e de concelho, de áreas específicas 
para implementação das medidas e ações elencadas, foi deixada uma nota frente àquelas 
que foram assinaladas, de forma a facilitar a correspondência com os mapas que se 
encontram nos relatórios individuais de cada sessão e grupo de trabalho. 

 

Eixo 1. Valorização da história e dos aspetos identitários locais 

 
MEDIDAS AÇÕES 
ME.1.1.  
Identificação do 
património 
edificado, 
natural e 
paisagístico. 

1. Recomeçar, verificar o interesse do Castro de Santiais. 
2. Identificar percursos, a vegetação e a história. 
3. Fazer o levantamento dos locais marcados no mapa da sessão de 

Beduído [consultar relatório de Beduído, Grupo 1 (G1)] 
4. Fazer um extensivo levantamento de campo para identificar pontos de 

interesse como fontes, percursos e esteiros [Canelas, G2, marcado 
com o nº 3 no mapa]  
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5. Identificação e mapeamento do património construído com vista à sua 
valorização e requalificação: moinhos, açudes fontes, azenhas, 
pontes, levadas. 

6. Mapeamento dos fontanários (recuperando e atualizando o trabalho de 
mapeamento já feito anteriormente) 

7. Mapeamento dos moinhos e açudes do concelho 
8. Valorização das linhas de água e sua estrutura adjacente (moinhos) - 

compatibilização de todos os recursos 
9. Criar uma aplicação com GPS que sinalize todos os trilhos e 

passadiços do concelho, tal como todas as espécies de plantas e 
animais. 

ME. 1.2.  
Salvaguarda, 
promoção e 
valorização do 
património, da 
história, dos 
valores 
culturais, das 
tradições e dos 
saberes locais 

10. Ligar os percursos com as edificações — museus, igrejas, capelas, etc. 
11. Apoio ao artesanato local [Concelhia, G4, marcado com autocolante nº 

3M no mapa] 
12. Troca de experiências e saberes entre as várias gerações [Pardilhó, G2, 

identificado com nº 3 azul no mapa] 
13. Utilização de experiência de pessoas com conhecimento “da vida” e da 

história de Estarreja 
14. Utilizar instituições locais como pontos históricos do quotidiano 

passado do município 
15. Eventos comunitários e culturais para partilha de tradições 
16. Plano de comunicação e informação sobre os valores do concelho e, 

em particular, da freguesia de Pardilhó 
17. Campanhas/atividades que promovam o património natural  
18. Medidas de divulgação do património natural [Concelhia, G4, marcado 

com autocolante nº 2M no mapa] 
19. Defender e sublinhar a importância do Rio Antuã. 
20. Apostar nos produtos regionais identitários da Dieta Mediterrânea 

ligando saúde, sistemas alimentares, turismo e património agrícola 
21. Participar na implementação da agenda para a salvaguarda da Dieta 

Mediterrâneas na região centro da CCDR Centro [Concelhia, G2, no 
mapa identificado com o autocolante amarelo] 

22. Divulgação dos produtos típicos da região, assim como o património 
23. Zonas locais alvo de estudo e de investigação de forma constante, 

ganhando reconhecimento no meio académico e científico  
24. Editar um livro de memórias da construção naval 
25. Manter a originalidade e não descaracterizar [Salreu, G4, indicado com 

o nº 3 no mapa] 
 
 

Eixo 2. Fixação da população através do emprego, habitação e qualidade de 
vida 

 
MEDIDAS AÇÕES 
ME.2.1.  
Reforço da 
atratividade do 
território através 

1. Alterar o PDM no sentido de permitir a construção a custos acessíveis 
[Correspondência com ME.5.2] 

2. Planear a construção de habitação a custos controlados [Beduído, 
G2, indicado com o nº 7 no mapa] 
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da criação de 
condições 
favoráveis à 
fixação da 
população, 
nomeadamente 
ao nível da 
habitação e do 
emprego 

3. Promover a fixação da população local para usufruição da 
rentabilidade local [Canelas, G5, indicado com o nº 4 no mapa] 

4. Criar incentivos à aquisição de habitação 
5. Criação de mais emprego 
6. Dotar a freguesia de uma oferta educativa superior à atual, ampliando 

até ao 6º ou 9º ano [indicado por duas vezes na sessão de Salreu, e o 
Grupo 3 (G3) indicou sugestão de local no mapa, marcado com o nº 
4] 

7. Incentivos à reabilitação urbana e redução do IMI 
ME. 2.2. 
Promoção da 
qualidade de 
vida, saúde e 
bem-estar da 
população e de 
estilos de vida 
saudáveis 

8. Criar infraestruturas de interesse (integradas no meio ambiente) 
como cafés, museus e atividades, que motivem a deslocação e 
presença das pessoas [Pardilhó, G2, identificado com 3 azul no 
mapa] 

9. “Banco da meditação” com um QR Code onde a pessoa pode parar 5 
minutos e observar 

10. Meditação no parque [Beduído, G3, indicado com o nº 2 no mapa] 
11. Requalificação das Zonas Ribeirinhas e do Rio Antuã 
12. Criação de Polidesportivos ao ar-livre em todas as freguesias 

(preferencialmente junto dos parques infantis) 
13. Criar uma zona 100% oxigénio na zona ribeirinha (melhoria do Skate 

Park - ao lado sombras, picnic, verde)  
ME.2.3. 
Ampliação das 
zonas 
ajardinadas no 
espaço urbano e 
dos espaços de 
lazer ao ar livre 

14. Criação de uma praia fluvial [Salreu, G5, indicado com o nº 2 no 
mapa] 

15. Praia fluvial [Interna, G5, assinalado com o nº 1 no mapa] 
16. Criação de uma praia fluvial no Parque Municipal 
17. Criar mais parques  
18. Áreas de lazer, passadiços e percursos na Ilha dos Amores 
19. Maior investimento nas zonas de lazer 
20. Criar zonas ajardinadas nas áreas urbanas das freguesias e cidade 
21. Requalificação de zonas de lazer e parques de merendas [Canelas, G3, 

marcado com o nº 8 no mapa] 
22. Aumentar as áreas verdes e ajardinadas na freguesia de Veiros. Em 

particular, criar zona ajardinada junto ao Centro Cívico, que hoje tem 
muito cimento e poucas flores/verde, e nas 3 Capelas [Veiros, G1, 
locais indicados com o nº  3 no mapa]. 

23. Criação de prados apícolas nos espaços verdes urbanos 
24. Plantação de espécies de árvores autóctones em diversos espaços 

verdes, sendo um deles o parque Antuã [Beduído, G3, marcado com nº 
1 no mapa]. 

25. Implementação de parque verde com estruturas de apoio/ estruturas 
desportivas [Canelas, G1, marcado com o nº2 no mapa] 

26. Criar espaços verdes/jardins públicos em locais descentralizado nas 
várias freguesias. 

27. Recuperação e áreas de lazer na Fonte das Éguas  
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Eixo 3. Fomento de atividades económicas sustentáveis e alargamento da base 
económica 

 
MEDIDAS AÇÕES 
ME.3.1. 
Incentivo e 
valorização da 
produção local e 
dos circuitos 
curtos de 
proximidade 

1. Apoio ao rendimento dos orizicultores do Baixo Vouga Lagunar 
[Concelhia, G2, no mapa identificado com o autocolante azul] 

2. Criação de cooperativa agrícola 
3. Criação de uma cooperativa para pequenos produtores de arroz 
4. Promoção do cultivo do arroz em cooperativa ou similar 
5. Criação de DOP para o arroz de Estarreja 
6. Envolver os proprietários e agricultores para a promoção do arroz de 

Estarreja como marca 
7. Levantamento dos proprietários dos arrozais  
8. Promoção do Arroz, fazer com que seja novamente uma parte 

importante da economia do concelho. 
9. Criação de marcas diferenciadoras/locais. Ex.: Marinhoa / Arroz 

Biodiversidade [Concelhia, G4, marcado com vermelho nº 3 no mapa]  
ME.3.2.  
Incentivo do 
modo de 
agricultura 
biológica e de 
outras formas de 
agricultura 
sustentável 

10. Vedar o acesso ao trânsito nos caminhos agrícolas e manutenção dos 
acessos agrícolas existentes 

11. Criar zonas protegidas para produzir arroz e outras formas de 
exploração [Salreu, G1, zona marcada com o nº 2 no mapa] 

12. Análise dos solos 
13. Incentivos para uma agricultura mais orgânica 
14. Implementar o modo de agricultura Biológica [Interna, G5, nº 2 no 

mapa] 
15. Criar uma única zona protegida para espécies e pensar na parte 

agrícola para ter zonas agrícolas harmonizadas com a biodiversidade. 
16. Trabalhar com os agricultores a adoção de práticas agrícolas 

sustentáveis (responsabilização e sensibilização para melhoria das 
suas práticas) 

17. Criar uma marca de arroz local com selo de produção sustentável (a 
distinção ajudará a elevar o preço do arroz). [Salreu, G1, marcado 
com nº 2 no mapa] [Correspondência com ME.3.1.] 

18. Aliar a produção do arroz à proteção das espécies locais (vender 
enquanto imagem de marca do arroz produzido no território). 

ME. 3.3. 
Incentivo à 
fixação no 
território de 
indústrias com 
responsabilidade 
social e 
ambiental  

19. Promoção do espaço industrial e das suas infraestruturas junto de 
grupos empresariais mais amigos do ambiente 

  
20. Seleção das indústrias que se instalam tendo em vista a escolha de 

unidades com um impacto positivo ou neutro no ambiente 

ME. 3.4. 
Apoio ao 
comércio local e 
aos pequenos 
negócios 

21. Definir incentivos para a descentralização da restauração (fast-food) 
e superfícies comerciais (hipermercados e postos de 
abastecimentos) 

22. Simplificação do acesso de pequenos empresários, diminuindo o 
peso burocrático para início / realização de iniciativas económicas 
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ME. 3.5. 
Garantia de 
condições para a 
prática do 
turismo 
sustentável e de 
natureza 

23. Promoção do território como destino primordial para a natureza  
24. Aproveitar o rio para atividades lúdicas e desportivas [Salreu, G6, 

indicado com o nº 1 no mapa] 
25. Potenciar o turismo de natureza  
26. Valorização das margens do Antuã e criação da rota dos açudes 
27. Criação de percursos de reconstituição de atividades comerciais  do 

quotidiano relacionadas com os esteiros do município 
28. Promover os moliceiros com passeios organizados que começam em 

Pardilhó, na frente de Ria. 
29. Criar um roteiro navegável para passeios de bateira [Canelas, G3, 

indicado com o nº 1 no mapa] 
30. Melhorar o apoio logístico no Polo nº 1 da Estação Náutica de 

Estarreja [Pardilhó, G1, indicado a vermelho no mapa] 
31. Criação de uma pista de canoagem [Canelas, G3, marcado com o nº 

2 no mapa] 
32. Criação de trilhos/rotas e sua divulgação no Rio Jardim e Antuã 

[Salreu, G5, indicado com o nº 3 no mapa] 
33. Criar mais trilhos em Santiais e Beduíno. 

ME.3.6. 
Fomento do 
interesse da 
população do 
concelho, e dos 
jovens em 
particular, pela 
atividade agrícola 
de mercado e de 
subsistência 

34. Parcerias com escolas profissionais de turismo, de economia, de 
agricultura, de cozinha, entre outras, para demonstrar o potencial 
económico de uma prática tradicional como a produção de arroz. 
Promover projetos com estes alunos envolvendo as entidades do 
território. [Correspondência com ME.9.2.] 

35. Formação no meio escolar para a atividade agrícola 
[Correspondência com ME.9.2.] 

36. Formação de agricultores 
37. Aposta na literacia agrícola e alimentar em diferentes faixas etárias 
38. Criar incentivos para os jovens retomarem a agricultura e assim 

recuperar terras que se encontram abandonadas. 
39. Promover sensibilização/conexão com a agricultura e hortas urbanas 

comunitárias (produção biológica) [Correspondência com ME.9.1.] 
40. Instalação de Hortas urbanas 
41. Criação de linhas de apoio (municipais ou não) para a promoção da 

cultura do arroz no território, incentivando os produtores a 
regressarem a estas culturas ou a explorarem terrenos que possam 
estar abandonados [Correspondência com ME.3.1.] 

 
 

Eixo 4. Conservação e preservação dos ecossistemas, da biodiversidade e da 
vida selvagem 

 
MEDIDAS AÇÕES 
ME. 4.1. 
Gestão e 
manutenção 
das zonas 
naturais com 
vista à proteção 

1. Limpezas das valas e implementação de passagens para circulação de 
água [Concelhia, G6, autocolante com letra B no mapa] 

2. Limpeza de Valas [referido em geral, sem indicação de local específico] 
3. Manutenção e limpeza constante (maior manutenção das florestas) 
4. Promover ações de limpeza de linhas de água e valas visando a 

qualidade de água, a galeria ripícola e a biodiversidade  
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dos habitats e 
dos recursos 
híbridos, entre 
outros 
existentes  

5. Limpar nascentes, água e lavadouros. 
6. Fazer a manutenção periódica das linhas de água para evitar a limpeza 

radical que se faz agora 
7. Limpeza do esteiro (desassoreamento) [Beduído, G2, indicado com o 

nº 4 no mapa] 
8. Manter o espelho de água na ribeira (freguesia de Veiros) 
9. Ações de limpeza na floresta, Ria e Percursos 
10. Limpeza mais frequente de terrenos 
11. Investimentos na Ria e Esteiros 
12. Conservação, recuperação e beneficiação dos cursos de água: rios, 

ribeiros, valas, etc 
13. Ter uma pessoa/entidade responsável pela água que seja um 

interlocutor [o grupo referia-se a um interlocutor entre as diferentes 
partes interessadas no que toca ao uso da água - Município, 
produtores, entre outros] [Salreu, G1, zona indicada com o nº 1 no 
mapa] 

14. Atribuir um funcionário responsável pelo controlo do sistema de 
comportas e válvulas. 

15. Cartografar as linhas de água 
16. Sensibilizar a APA de forma que se comprometam com o 

desassoreamento da Ribeira de Mourão [Correspondência com 
ME.5.4.] 

17. Envolvimento de organizações como PACOPAR na reabilitação de 
zonas costeiras anteriormente poluídas [Correspondência com 
ME.5.4.] 

18. Manutenção de sistemas de comportas/válvulas 
19. Avaliar o projeto da Câmara e o estado da captação e do ramal 

[Beduído, G2, marcado com o nº 1 do mapa] 
20. Beduído, G2, Zona 5 no mapa - Avaliar a viabilidade económica e 

autorização dos proprietários [não ficou claro o que o grupo pretendia] 
21. Diminuir os eventos festivos no parque do Antuã. Movê-los para outro 

local. 
22. Mudar o campo do Garcicup para o estacionamento do mercado, 

protegendo assim a zona verde do parque Antuã [Beduído, G3, 
marcado com o nº 4 do mapa] 

23. Monitorização de alguns grupos de espécies mal conhecidas na zona, 
nomeadamente insetos, peixes, morcegos [Canelas, G3, marcado com 
nº 3 no mapa] 

24. Criação de diques 
25. Recuperar canais e evitar a entrada de água salgada [Concelhia, G1, 

marcado com nº 3 no mapa] 
26. Arborização das margens dos rios - Amiais, Conde, Jardim Antuã. 

[Concelhia, G6, marcado com a letra C no mapa] 
27. Planos de restauro ecológico para os vários vales dos rios e ribeiras de 

Estarreja (utilizar os 10 metros de faixa de domínio hídrico para 
recuperar os ecossistemas ripícolas) [Correspondência com ME.4.3.] 

28. Investimento em projetos ligados à biodiversidade [Salreu, G4, 
indicado com os números 1 e 2 no mapa] 

29. Diagnóstico dos solos, do ar e da água (Ria e Esteiros) 
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30. Reabilitação dos esteiros nas freguesias e criação de percursos 
aquáticos 

ME. 4.2. 
Envolvimento 
dos setores 
industrial e 
agroalimentar 
na prevenção 
da poluição do 
ar, da água e do 
solo, e no 
restauro 
ambiental 

31. Implementação de medidas de mitigação de atividade poluente 
32. Responsabilização das empresas poluidoras 
33. Aplicação de coimas enquanto medida para preservação das linhas de 

água 
34. Sensibilização para a redução de químicos na agricultura 
35. Sensibilização e articulação com empresas com atividade em Estarreja 

para implementarem/ financiarem projetos de restauro da natureza, 
para compensarem o seu impacto no território (linha de conexão entre 
o polo industrial e a natureza). 

36. Sensibilizar os diversos setores para adoção de comportamentos 
responsáveis e sustentáveis de conservação da natureza 

37. Integrar as empresas nas medidas de mitigação e promoção de boas 
práticas ambientais 

38. Promoção de produtos e soluções sem síntese química 
ME 4.3. 
Criação de 
áreas 
protegidas para 
a conservação e 
proteção da 
biodiversidade 

39. Criação de parcerias com proprietários florestais para a criação de 
microreservas [Correspondência com ME.5.4.] 

40. Aumentar a zona onde não se pode caçar na 2PE 
41. Criação de lago para refúgio de anfíbios e insetos [Canelas, G3, 

marcado com o nº 5 no mapa] 
42. Salvaguardar e conservar zonas seminaturais, naturais e refúgios da 

biodiversidade. UF toda mas em particular no lugar 6 [Canelas, G3, 
marcado com nº 6 no mapa]. 

43. Criação de uma zona /área protegida na zona este da freguesia de 
Canelas, que se conecte com a área a oeste [Canelas, G3, marcado 
com o nº 9 no mapa] 

44. Criação de redes de microreservas para a conservação da natureza e 
da paisagem [ideia referida de forma muito similar em 3 grupos 
diferentes] 

45. Classificação de um parque natural (salvaguarda do património) 
46. Implementação do Projeto de Defesa Primária do Baixo Vouga Lagunar 

[Concelhia, G2, no mapa identificado com o autocolante vermelho] 
47. Criação de áreas protegidas com estatuto legal, que permitam a 

regeneração dos habitats, seja no formato de microreservas ou 
parques (dependendo das possibilidades). Criar área próxima da 
natureza / Ria, mas com regras [Interna, G2, indicado com nº 1 amarelo 
no mapa] 

48. Área piloto de uma zona classificada: Pardilhó (onde o meio urbano e 
natural coexistem com naturalidade), Canelas e Fermelã. 

ME.4.4. 
Controlo de 
invasoras e 
reconversão 
das áreas 
florestais de 
monocultura 

49. Plano de controlo de espécies animais e flora invasoras e "exóticas" 
[mencionado por 6 grupos diferentes]. Espécies especificadas por 
alguns dos grupos: acácias, erva das pampas, pinheiro de água, 
lagostim, erva pinheira, jacinto de água, cortaderia e  cegonhas. Um 
grupo referiu que é importante identificar também quais são as 
espécies invasoras. 

50. Criar uma lista de espaços municipais para plantar os campos em 
detrimento do eucalipto 

51. Fiscalização das plantações de eucalipto 
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52. Controlo de Lagostim-Vermelho do Louisiana, que destrói os campos 
de arroz e interfere negativamente com a biodiversidade [Salreu, G3, 
indicado com o nº 3 no mapa] 

53. Condicionar e regulamentar a plantação de espécies florestais de 
crescimento rápido [Concelhia, G2, no mapa identificado com o 
autocolante verde] 

54. Controlo de infestantes [Concelhia, G6, letra C no mapa] 
55. Programa dedicado ao controlo de espécies invasoras [Concelhia, G4, 

autocolante 1M no mapa] 
56. Plantação de árvores nativas como a Tamagueira na margem do Esteiro 

de Salreu [Salreu, G6, indicado com o nº 2 no mapa] 
57. Incentivos locais à plantação de espécies autóctones em detrimento 

da monocultura 
58. Colaboração de um biólogo para seleção de árvores a plantar tendo em 

atenção a viabilidade económica 
59. Medidas de reconversão da monocultura florestal em áreas de 

espécies endémicas [Concelhia, G2, no mapa identificado com o 
autocolante verde] 

ME 4.5. 
Aumento da 
resiliência do 
território 
através da 
adaptação e da 
prevenção de 
riscos 
relacionados 
com as 
alterações 
climáticas 

60. Fiscalização da fauna e flora 
61. Aumentar as equipas de vigilantes contra incêndios [Correspondência 

com ME.5.1] 
62. Prevenção e mitigação do risco de incêndio pela maior circulação de 

pessoas em áreas naturais do município 
63. Ações de vigilância [Canelas, G4, marcado com o nº 2 no mapa] 
64. Retomar a existência de um vigilante para preservação das linhas de 

água 
65. Reativação de profissões direcionadas à preservação ambiental e 

património natural (fauna e flora: ex: guarda-rios, guardas-florestais). 
[O Guarda-Rios foi referido por dois grupos diferentes] 

66. Ter estratégias de combate a fogos 
67. Redução da poluição e controlo de microplásticos 
68. Incentivar eficiência hídrica no aproveitamento das águas pluviais nas 

zonas urbanas, através de licenciamento de construção de edifícios. 
69. Incentivos à população para adoção de energias renováveis 

domésticas 
ME. 4.6. 
Promoção da 
esterilização e 
adoção de 
animais 
errantes 

70. Campanhas promovidas pela CME de adoção e esterilização dos 
animais errantes [apenas um grupo mencionou este tema] 
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Eixo 5. Ordenamento do território e planeamento e gestão para um 
desenvolvimento sustentável 

 
MEDIDAS AÇÕES 
ME.5.1. 
Melhoria da 
capacidade de 
resposta 
autárquica aos 
desafios da 
gestão do 
território e às 
necessidades 
existentes 

1. Criação de brigadas de controlo da poluição 
2. Priorizar os Recursos Humanos da autarquia de forma a promover o 

bem-estar e o aumento da produtividade 
3. Balcão de atendimento específico para as questões do ambiente 
4. Criação de equipa operacional para eventos 
5. Articulação entre as várias áreas de saberes da Câmara aquando do 

desenho inicial de projetos 
6. Aumentar a captação de recursos financeiros e humanos para a 

preservação do património local. 
7. Criação de uma figura legal a nível municipal que proteja e promova a 

gestão florestal sustentável, a conservação da natureza e as 
tradições agrícolas e outras atividades económicas sustentáveis 

8. Capacitar e aumentar uma equipa multidisciplinar para os desafios 
do território  

ME.5.2. 
Gestão do 
equilíbrio entre 
os diferentes 
interesses e usos 
dos solos 

9. Criação de um organismo para gerir as águas no campo (abertura e 
fecho de águas nas comportas)  

10. Sistema de drenos e de comportas para uma gestão diferenciada da 
água nos vários terrenos em função dos diferentes interesses 

11. Implementação do projeto do sistema de proteção dos terrenos 
contra invasão água salgada [Salreu, G3, indicado com o nº 2 no 
mapa] 

12. Criar uma lista de espaços municipais para plantar os campos em 
detrimento do eucalipto [Correspondência com ME.4.4.] 

13. Projetos de inovação de gestão florestal com envolvimento dos 
proprietários [Correspondência com ME.5.4.] 

14. Intervenção de fundo para controlo das marés (intervenção do Ria 
Viva) 

15. Regular o caudal da Ria, para dinamizar turismo, agricultura, pescas, 
etc. 

16. Emparcelamento: eucaliptais, terrenos de cultivo 
17. Emparcelamento dos terrenos de Canelas e Fermelã para cultivo do 

arroz  
18. Contenção dos espaços de atividade industrial existente 
19. Controlo de aves nas zonas agrícolas que vão destruindo as 

produções -implementar medidas de proteção [Salreu, G3, indicado 
com o nº 1 no mapa] 

20. Pedir ao ICNF para abrir zonas de caça nas alturas de produção para 
afugentar as aves e impedir que comam o arroz [Salreu, G1, zona 
marcada com o nº 2 no mapa] [Correspondência com ME.5.4.] 

21. Ordenamento do território florestal 
ME.5.3. 
Potenciar o 
desenvolvimento 
das áreas 
lagunares 

22. Obter a jurisdição das entidades com competências de gestão do 
território - áreas lagunares para o desenvolvimento de atividades 
turísticas, desportivas e de preservação da natureza 

23. Adaptar o PDM às medidas e ações estratégicas das áreas lagunares - 
aprovadas superiormente 
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ME.5.4.  
Gestão 
colaborativa do 
território, 
envolvendo 
entidades 
públicas, 
privadas, 
proprietários e 
população. 

24. Trabalho colaborativo com os vários agentes do território para 
beneficiar a biodiversidade e conservação da natureza em conjunto 
com a manutenção das tradições agrícolas da região [ideia similar 
referida 2 vezes por grupos diferentes] 

25. Fazer um registo e identificação dos proprietários dos terrenos, 
para incentivar a manutenção das parcelas rurais 

26. Planear reuniões com os proprietários e outros para realização de 
ações de melhoria no terreno 

27. Diminuição/alteração da burocracia e mais intervenção técnica 
dos serviços do estado (ICNF, etc.) 

28. Criação de comunidades colaborativas promovendo a cidadania 
ativa 

29. Fiscalização cidadã na zona este da freguesia [Canelas, G3, nº 4 
no mapa]. 

30. Retomar a existência de guarda-rios 
31. Integrar nas equipas de operacionalização recursos humanos 

detentores de conhecimento e experiência de vida no terreno das 
freguesias envolvidas 

32. Criar regras claras para todas as envolventes, população e 
agricultores, proprietários dos terrenos (limpeza dos terrenos, 
valas, caminhos, linhas de água) 

33. Mudanças de políticas da A.P.A para as intervenções no rio Antuã 
[Beduído, G2, nº 3 no mapa] [Correspondência com ME.5.4.]  

ME.5.5. 
Planeamento 
estratégico  

34. Adaptação dos instrumentos da gestão territorial 
35. Não ser permissivos aos interesses corporativos 
36. Definir as prioridades de desenvolvimento local conciliando-as com 

as estratégias regionais 
ME.5.6. 
Criação de um 
Plano plurianual 
a 5 anos que 
identifique as 
lacunas a corrigir 
e efetuar 

37. Materializar junto do poder local o programa plurianual para sua 
concretização 

38. Ação positiva de todos os agentes necessários para a concretização 
do programa 

39. Execução de planos concretos pormenorizados economicamente  e 
tecnicamente 

 
 

Eixo 6. Investimento em infraestruturas e equipamentos de apoio necessários  

 
MEDIDAS AÇÕES 
ME.6.1. 
Reabilitação e 
requalificação 
de espaços 
devolutos e do 
património 
material 
existente 

1. Recuperação da Turbina e envolvente 
2. Reabilitação de espaços devolutos (ex.: ETAR e ETA) [Interna, G5, 

assinalado com nº 2 no mapa] 
3. Valorização, recuperação, identificação, mapeamento do património 

construído: moinhos, fontes, azenhas, pontes, levadas. 
4. Recuperação de moinhos estruturas de apoio (para os futuros 

passadiços) 
5. Requalificação e rentabilização de Moinhos e linhas de água [Salreu, 

G5, indicado com o nº 1 no mapa] 
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ME.6.2. 
Potencialização 
e valorização  
do BIORIA e de 
outras 
iniciativas e 
infraestruturas 
existentes 

6. Reabilitar percursos do BIORIA e floresta 
7. Reativar a captação Souto/Antuã e ramal até ao Eco parque  
8. Potenciar o BIORIA através de: i) Núcleo paisagístico, reserva natural; 

ii) Turismo sustentável 
9. Alargar o BIORIA ao resto do território (base da rede ecológica) 

[Concelhia, G4, indicado com autocolante 4M no mapa] 
10. Reativar o Castro de Salreu 
11. Recuperar pontos estratégicos de observação degradados e melhorar a 

sinalização dos mesmos, bem como construir novos 
ME.6.3. 
Garantia de 
novas 
infraestruturas 
e equipamentos 
de apoio  

12. Criação de estruturas de preservação e manutenção [Canelas, G5, nº 2 
no mapa] 

13. Criação de mais infraestruturas e com melhores condições [foi deixada 
uma ideia geral, sem ser referido que tipo de infraestruturas, mas a 
discussão deste grupo nos pontos anteriores andou muito à volta das 
zonas verdes, parques de lazer e questões de mobilidade suave] 

 
 

Eixo 7. Melhoria da mobilidade, dos acessos e das acessibilidades 

 
MEDIDAS AÇÕES 
ME.7.1. 
Melhoria de 
trilhos e 
acessos às/nas 
zonas naturais 

1. Recuperação do canal do Mourão tornando-o navegável. 
2. Sinalizar os trilhos já existentes em Santiais [Beduído, G3, nº 3 no 

mapa] 
3. Promover a acessibilidade a zonas naturais 
4. Alternativas de traçados viários ao atravessamento do centro urbano 
5. Melhorar a sinalização dos percursos de Salreu [G4, Indicado com o nº 

5 no mapa]  
6. Criação de trilhos para caminhada (Ex.: Trilho do Rio Jardim) e ligar 

com os caminhos já existentes do BIORIA 
7. Criar acesso às seguintes zonas: Castro Salreu, Moinho da Ferreira, 

Moinho Vale da Mó, Moinho da Ferreira, Moinho do Ferraz, Castro de 
Santiais, Estação de captação de águas, Fonte de Bedueiro, Ponte da 
Ferreira, Ponte da Ribeira, Turbina, Canhota da ponte velha, Moinhos 
caioses, Esteiro de Estarreja, Moinhos da Balsa (conjunto), Ilha dos 
Amores, Azenha do Ti Rodrigo (praça). 

8. Limpeza dos caminhos e do rio 
9. Criar ou ampliar as rotas pedonais de acesso às ribeiras 
10. Criação e marcação de trilhos pedestres na região este [Canelas, G3, 

indicado com o nº 7 no mapa] 
11. Vedar o acesso ao trânsito nos caminhos agrícolas e manutenção dos 

acessos agrícolas existentes 
12. Deveria controlar-se o movimento motorizado no BIORIA 

ME.7.2. 
Melhoria das 
acessibilidades 
no espaço 
público 

13. Requalificação de infraestruturas e espaços públicos, com foco na 
mobilidade e acessibilidade 

14. Requalificar espaço público: 1º - Cidade sem obstáculos à mobilidade 
pedonal [Interna, G6, assinalado com nº 1 no mapa]; 2º - Restantes 
áreas centrais das freguesias 
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ME.7.3. 
Melhoria da 
mobilidade 
urbana e 
criação de 
condições para 
a mobilidade 
suave 

15. Alternativas de traçados viários ao atravessamento do centro urbano 
16. Reduzir estacionamento livre no centro urbano 
17. Incentivar uso dos transportes públicos 
18. Implementar transportes públicos complementares  
19. Incentivar os modos de mobilidade suave e ativa 
20. Criação de vias adequadas à circulação de pesados 
21. Criação de uma via de circulação externa (Estrada Nacional e à volta da 

cidade) 
22. Reforçar a rede de ciclovias e passeios para incentivar formas de 

mobilidade suave [referido por 2 grupos diferentes] 
23. Equipamentos de apoio a quem visita Estarreja/comboio (identificado 

com autocolante amarelo no mapa):  Local de chegada, lado poente - 
instalar bicicletas, e em todos os locais equipamentos de estadia. 

24. Acabar a ciclovia dentro da cidade. Vias nas escolas. 
 
 

Eixo 8. Limpeza do espaço público e gestão eficiente de resíduos 

 
MEDIDAS AÇÕES 
ME.8.1. 
Melhoria da 
gestão e 
recolha seletiva 
dos resíduos 
urbanos 

1. Instalar mais ecopontos de recolha seletiva e reduzir o indiferenciado 
2. Gamificação (gamification) da separação do lixo (ex.: máquina de 

reciclagem que troca lixo por dinheiro) 
3. Recolha de lixo ser feita nas casas (porta a porta) com ecopontos 

próprios para obrigar à separação de resíduos - começar com um 
projeto piloto. [Pardilhó, com apenas 5 mil habitantes, foi sugerido 
como palco dessa iniciativa piloto por ser uma freguesia pouco 
populosa]. Um outro grupo referiu que a recolha porta a porta deve ter 
horários e dias marcados. 

4. Tratamento do lixo com mais ecopontos nas freguesias e no BIORIA 
5. Instalação no concelho de contentores próprios para lixo orgânico que 

abram com um cartão  
ME.8.2. 
Desincentivos 
ao depósito 
ilegal de 
resíduos nas 
zonas urbanas e 
naturais 

6. Fiscalização das zonas verdes para evitar lixeiras ilegais 
7. Mais fiscalização dos depósitos de resíduos, lixo e entulho. 
8. Informar as pessoas DETALHADAMENTE relativamente aos gastos 

decorrentes do tratamento do lixo (Fatura Adra / flyer / mupi/ rádio, 
etc.) [correspondência com ME.9.1.] 

9. Recolha de monos mais estruturada e planeada, nomeadamente 
criando percursos e horários para recolha em pontos determinados. 

10. Eliminar as lixeiras a céu aberto na freguesia de Veiros [G1, indicado 
com o nº 2 no mapa] 

11. Taxar para incentivar a adoção de bons comportamentos na gestão de 
lixo. 

12. Campanha de sensibilização e informação para as áreas de despejos 
[Correspondência com ME.9.1] 

13. Aplicação de coimas para a não separação dos lixos 
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Eixo 9. Informação, sensibilização e participação da comunidade (transversal) 

 
MEDIDAS AÇÕES 
ME.9.1. 
Sensibilização 
da população 
para a 
preservação e 
valorização dos 
aspetos 
ambientais, 
históricos e 
culturais do 
concelho 

1. Envolver associações, instituições, tecido empresarial e cidadãos em 
ações de sensibilização 

2. Medidas de sensibilização e divulgação  
3. Promover atividades paisagísticas como observação das estrelas e 

atividades práticas com a população para mapeamento e identificação 
de espécies, de forma a saber quais as espécies residentes em vias de 
perigo 

4. Estender concurso de fotografia da BIORIA a outras zonas da freguesia 
de Beduído. 

5. Ações de sensibilização sobre fauna e flora 
6. Criação de workshops que envolvam a população para promover o 

interesse pela natureza de forma a estarem em contacto com ela 
7. Sensibilizar as pessoas para as boas práticas nos terrenos 
8. Apostar em atividades culturais de incentivo ao civismo 
9. Sessões de esclarecimento sobre plantas da região e animais a 

preservar 
10. Sensibilização sobre PASSADO-PRESENTE-FUTURO 
11. Sensibilização da população e dos produtores florestais para as 

plantações de eucalipto 
12. Consciencialização da população para a introdução e combate às 

espécies invasoras 
13. Sensibilizar as crianças para educarem os pais sobre reciclagem e lixo, 

e continuar essa intervenção com os jovens. 
14. Sensibilizar a população adulta em geral para reciclagem de monos, 

pequenos eletrodomésticos, e materiais recicláveis. 
15. Campanhas focadas e segmentadas: meios de comunicação locais, 

outdoors, sessões de esclarecimentos 
16. Sensibilização das populações para o património natural 
17. Implementar ações práticas para promover a consciencialização no 

âmbito da sustentabilidade: ambiental, alimentar, económica, social 
18. Sensibilizar as comunidades para adoção de comportamentos 

responsáveis e sustentáveis de conservação da natureza 
19. Sensibilização/fiscalização às recolhas de águas 
20. Aumento da sensibilização da população para manter as terras (todo o 

território) 
ME.9.2. 
Envolver a 
população 
escolar para a 
valorização dos 
aspetos 
ambientais e 
culturais do 
território  

21. Dar continuidade às ações de sensibilização junto das escolas 
22. Maior investimento na educação (1º ciclo) na valorização do território 
23. Estabelecer parcerias e envolver as associações de pais como forma 

de chegar às famílias. 
24. Criação de projetos com as escolas de forma a incentivar o interesse 

pelos espaços naturais. 
25. Integrar os conhecimentos subjacentes ao artesanato nos currículos 

escolares 
26. Endereçar ações de sensibilização às famílias sobre lixo [foi referido 

que o envolvimento das associações de pais nas ações é importante 
como forma de alcançar as famílias] 
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27. Reuniões com encarregados de educação para sensibilizar, e envolver 
a comunidade escolar em ações de preservação da natureza 

28. Projetos com as escolas para envolver a comunidade escolar em ações 
de plantação e reflorestação 

29. Incentivar as escolas do concelho a visitarem os recursos, percursos e 
paisagens naturais do concelho  

ME.9.3. 
Combater a 
desinformação 

30. Investir na comunicação de forma transversal 
31. Aumentar os recursos financeiros, tecnológicos e humanos na 

comunicação 
 
 

2.2. Atores a envolver 
 
A nuvem de palavras que se segue exibe os atores indicados em todos os grupos de 
trabalho no total das sessões. As palavras com maior destaque foram mais vezes referidas. 

  
Figura 1 - Nuvem de palavras de atores a envolver nas estratégias, medidas e ações a implementar 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir do contributo deixado pelos grupos de trabalho 
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A tabela infra mostra o número de vezes que foram referenciados os diferentes 
atores a envolver, mostrando que para os participantes das sessões é muito consensual a 
necessidade de trazer para o processo os atores locais, em particular as autarquias 
(Município de Estarreja e Juntas de Freguesia), a população em geral, a comunidade 
escolar, as associações e coletividades, bem como os setores económicos da agricultura 
e da indústria.  

 
Tabela 1 - Atores identificados pelos participantes e número de vezes em que foram enunciados nos grupos 

de trabalho 

PALAVRA Nº DE REPETIÇÕES 
População em geral 20 
Crianças e jovens 2 
Famílias 1 
Pároco 1 
Associações de Pais 1 
Comunidade escolar 16 
Escolas Profissionais 1 
Professores 1 
Empresas e indústria 12 
Operadores económicos locais 2 
Associações/coletividades locais 16 
Entidades ambientais 2 
Produtores florestais 1 
ONG 3 
Associações de produtores 1 
Agricultores/empresas agrícolas 12 
Proprietários  5 
Pecuária 1 
Eleitos locais 1 
Juntas de Freguesia 20 
CM Estarreja 25 
Autoridade do Porto de Aveiro 1 
Colaboradores municipais 3 
CIRA 3 
ADRA 1 
Infraestruturas de Portugal (IP) 2 
DGADR 1 
CCDR Centro 6 
Turismo do Centro 1 
Bombeiros Voluntários Estarreja 3 
Equipas de Proteção Civil 1 
Centro de Saúde 1 
ICNF 6 
IFAP 1 
GNR  7 
SEPNA 1 
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APA 6 
Governo central 4 
Grupo Terra de Moleiros 1 
Universidades/Centros de Investigação 7 
Negócios locais de meditação/yoga 1 
Biólogos 1 
Engenheiros do ambiente 1 
Ativistas 1 
Programadores de informática 1 
Associação Bioliving 1 
Promotores turísticos 1 
RAIZ (Instituto de Investigação) 1 
BioLiving 1 
AD Arsenal de Canelas 1 
ACADOFermelã 1 
Museus e centros de interpretação 1 
Associação Florestal do Baixo Vouga 2 
Associação de Beneficiários do Baixo Vouga 1 
Associações de Caça e Pesca 1 
Entidades governamentais e não governamentais 1 

 
Fonte: Elaboração própria a partir do contributo deixado pelos grupos de trabalho 

 
Importa destacar ainda que foi igualmente reconhecida a relevância mobilizar e 

envolver entidades com um papel na gestão do território e influência no mesmo, em 
particular a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC), 
o Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) e a Agência Portuguesa do 
Ambiente (APA). Foi também destacada a importância da articulação com as 
Universidades enquanto detentoras de experiência e de conhecimento científico que 
favorecem a compreensão/ estudo do território, assim como as forças de segurança como 
a GNR, em particular devido ao seu papel na vigilância, e porque a sua presença no espaço 
público urbano e natural foi considerada como dissuasora de comportamentos 
irresponsáveis, ou mesmo ilegais, que possam aportar riscos para o território.    
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Conclusões 
 
No olhar sobre as perceções da comunidade acerca do território emergem temas comuns 
no retrato do passado e do presente, e nos desafios do futuro. Com tempos de outrora 
marcadamente ligados a vivências em proximidade com a natureza, arraigadas de um forte 
sentido comunitário e de partilha, onde predominavam atividades tradicionais, em 
particular a agricultura de subsistência que garantia a ligação com a terra e a manutenção 
do espaço rural e natural, a par de uma gestão e aproveitamento cuidados dos recursos 
locais, surge também referida a sombra de um crescimento industrial e agrícola que trouxe 
efeitos prejudiciais para o ambiente natural e para a qualidade de vida da população, 
devido à poluição do ar, do solo e dos recursos hídricos, e às alterações na paisagem.  

Se as forças identificadas pelos participantes residem nos aspetos identitários 
marcantes do território, na sua história, valores, recursos e biodiversidade únicos que 
podem vir a ser potenciados e que devem ser preservados, os constrangimentos por si 
notados assentam na herança das tensões emergentes do modelo de desenvolvimento 
pouco sustentável do passado que moldou a imagem do concelho de Estarreja tornando-
o, segundo algumas visões partilhadas, pouco atrativo. A questão da atratividade de 
Estarreja congrega em si alguns desafios, quer no que toca à capacidade para fixar 
população e negócios que promovam um desenvolvimento sustentável através da 
valorização dos valores existentes, quer pela necessidade da preservação e manutenção 
do património natural único do concelho, e de gerir os diferentes interesses e necessidades 
que nele coexistem. Sentem-se, ainda, nas partilhas realizadas, os desafios que são 
comuns a outros territórios, emergentes de problemas na atualidade ligados à habitação, 
ao emprego, e a um desenraizamento dos valores culturais e identitários locais incentivado 
pelo crescente individualismo dos estilos de vida contemporâneos.  

As soluções apontadas passam sobretudo por cuidar, manter, requalificar e valorizar 
os valores e recursos já existentes, e também potenciá-los através de atividades que 
possam atrair emprego e riqueza, pela diversificação das atividades económicas. Passam 
ainda por melhorar e corrigir os efeitos e impacto negativos da atividade agrícola intensiva 
e da indústria, involucrando empresas, empresários, produtores e proprietários na adoção 
de práticas responsáveis e de medidas que ajudem a minimizar os efeitos das suas 
atividades, transformando-as mesmo para modelos mais alinhados com a preservação 
ambiental. A agricultura biológica, o ecoturismo e o turismo de natureza surgem ainda 
como alternativas de atividades sustentáveis e de reduzido impacto, que podem contribuir 
para a promoção do concelho e melhoria da sua imagem, a par da valorização dos produtos 
locais identitários como o arroz, por exemplo, e da história e cultura existentes. É 
igualmente notada a importância de estreitar a relação com as Universidades e Centros de 
Investigação (tendo sido particularmente referida a Universidade de Aveiro), por todo o 
conhecimento científico que agregam e que se torna essencial para o estudo e 
compreensão do território, além da capacidade de aportar soluções inovadoras.  

A conservação e a preservação dos ecossistemas é o tema que mais propostas de 
ações reúne, e mostrou-se transversal a todos os grupos, e a todos os pontos em 
discussão. A ligação da população no passado com os recursos naturais, o 
reconhecimento atual do seu valor enquanto aspeto importante e diferenciador do 
concelho, e a preocupação inerente às ameaças existentes e os seus efeitos futuros, não 
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foram alheias aos atores envolvidos neste exercício diagnóstico. Foi destacada a 
importância de se manter os espaços naturais e a floresta, de preservar os recursos 
hídricos, de reintroduzir espécies de flora locais, e de proteger os habitats, criando 
inclusivamente áreas para a conservação que permitam restabelecer um equilíbrio que se 
sente como perdido e ameaçado.   

Entre tudo isto, surgem duas perceções à primeira vista divergentes. Se, por um lado, é 
notada como força da atualidade a maior sensibilização e consciencialização da 
comunidade e das entidades para a proteção ambiental, por outro lado esse é, também, 
considerado um dos desafios do futuro. Perceciona-se assim que, ainda que havendo um 
reconhecimento do avanço já realizado nesse sentido face ao que foi a realidade do 
passado no território, na perceção dos participantes existe ainda uma necessidade de 
reforçar ações de sensibilização da comunidade e do tecido económico local sobre os 
mais diversos temas, involucrando cidadãos e empresas na adoção de práticas e de 
comportamentos responsáveis de preservação ambiental, de gestão de riscos e de 
manutenção do espaço público urbano, rural e florestal. Há assim um reconhecer da 
importância do trabalho de parceria e de colaboração entre cidadãos, entidades públicas 
e privadas, que é notado como importante para alcançar uma gestão sustentável do 
território e para apaziguar as tensões que emergem dos diferentes interesses existentes, já 
não esquecendo que será necessária a colaboração de todos para uma adaptação eficaz 
do território aos riscos das alterações climáticas, e mitigação dos seus efeitos.   

 
  



31 
 

 


